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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CELESTINA LOUZEIRO DA CRUZ
ADVOGADO : KELVYS LOUZEIRO DE SOUZA - DF065256
AGRAVADO : BANCO BNP PARIBAS BRASIL S.A. INCORPORADOR DO
_ : BANCO CETELEM S.A.
ADVOGADA : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE - PE028490

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL E
BANCÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
REJEIÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. TEMA Nº 1.061/STJ. CONTRATOS BANCÁRIOS.
DOCUMENTO PARTICULAR.  ASSINATURA. AUTENTICIDADE.
IMPUGNAÇÃO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ÔNUS DA  PROVA.
DOCUMENTAÇÃO. SUFICIÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.
PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. DISPENSABILIDADE. SEGUNDOS EMBARGOS
PROTELATÓRIOS. MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CPC. CABIMENTO.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Conforme o Tema nº 1.061/STJ, havendo impugnação à autenticidade
da assinatura do contrato bancário, caberá à entidade bancária apresentar
documentação a fim de refutar  os argumentos do consumidor, o que foi
verificado, no caso, pelo tribunal de origem,  que considerou suficientes as
provas produzidas pela instituição financeira para evidenciar a
regularidade da contratação, dentro do seu livre convencimento motivado.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que é correta a
aplicação da multa pela oposição dos segundos embargos de declaração
que têm  o fim exclusivo de modificar decisão isenta de vícios por serem
manifestamente protelatórios, considerando que não se prestam a sanar os
vícios elencados no art. 1.022 do CPC.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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BANCÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO
JURÍDICA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
REJEIÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. TEMA Nº 1.061/STJ. CONTRATOS BANCÁRIOS.
DOCUMENTO PARTICULAR.  ASSINATURA. AUTENTICIDADE.
IMPUGNAÇÃO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ÔNUS DA  PROVA.
DOCUMENTAÇÃO. SUFICIÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.
PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. DISPENSABILIDADE. SEGUNDOS EMBARGOS
PROTELATÓRIOS. MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CPC. CABIMENTO.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Conforme o Tema nº 1.061/STJ, havendo impugnação à autenticidade
da assinatura do contrato bancário, caberá à entidade bancária apresentar
documentação a fim de refutar  os argumentos do consumidor, o que foi
verificado, no caso, pelo tribunal de origem,  que considerou suficientes as
provas produzidas pela instituição financeira para evidenciar a
regularidade da contratação, dentro do seu livre convencimento motivado.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que é correta a
aplicação da multa pela oposição dos segundos embargos de declaração
que têm  o fim exclusivo de modificar decisão isenta de vícios por serem
manifestamente protelatórios, considerando que não se prestam a sanar os
vícios elencados no art. 1.022 do CPC.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CELESTINA LOUZEIRO DA CRUZ
contra a decisão que  negou provimento ao seu recurso especial.

Em suas razões, a agravante sustenta que foi configurada a negativa de
prestação jurisdicional, porquanto o Tribunal de origem, apesar da oposição dos
embargos de declaração, manteve-se baseado em premissas equivocadas, relacionadas
à nulidade do contrato por falta de informação, que nunca foi arguida, além de não ter
se pronunciado sobre a aplicação do Tema nº 1.061/STJ.

 Afirma ser que há notável distinção entre os julgados citados na decisão
agravada e o caso em exame, pois, naqueles, não houve pedido de produção de perícia
grafotécnica, o que afasta a sua aplicabilidade à hipótese vertente. 
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Argumenta que, nos termos do  Tema nº 1.061/STJ, quando requerida, a
prova pericial deve ser produzida, notadamente porque a juntada do contrato e a
transferência de valores para a conta corrente da parte não são evidências idôneas a
comprovar a celebração do pacto.

Assevera, ainda, que seus embargos de declaração não tinham propósito
protelatório, pois o tema tido por omisso não foi enfrentado nos primeiros embargos, e
que a imposisão da multa correspodente pelo Trinbunal de origem não foi
corretamente fundamentada.

Pleiteia, por fim, a reforma da decisão atacada.
Sem impugnação (e-STJ, fl. 416).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Como consignado na decisão agravada, no tocante à negativa de prestação

jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de origem motivou adequadamente sua
decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível
à hipótese.

Com efeito, a corte de origem se manifestou expressamente sobre a o tema
dos autos, sem ocorrência de uso de premissas equivocadas, tendo enfentado
desnecessidade de produção de prova pericial grafotécnica apesar do questionamento
da autenticidade da assinatura aposta no pacto, que é a matéria versada no Tema nº
1.061/STJ, conforme se verifica do trecho do acórdão recorrido, destacado na decisão
agravada:

 
"No que tange à existência de relação jurídica contratual entre as

partes, observa-se que dos autos consta prova contundente da contratação,
qual seja, cópia do contrato de empréstimo consignando, ora impugnado,
lançado em petição de ID 9200743, sem quaisquer indícios de fraude.

Outrossim, verifica-se que todos os requisitos legais para validade
do documento foram respeitados. A assinatura da apelante foi devidamente
aposta, com todos os seus documentos pessoais, os quais coincidem com os
documentos juntados à petição inicial.

Impende salientar, ainda, que o banco requerido, ora apelado,
cumpriu sua parte na avença, tendo a apelante recebido o montante
de acordado, uma vez que o valor remanescente do empréstimo
firmado fora disponibilizado por meio de TED em conta bancária de

(ID. 9200740).titularidade da própria parte autora, descrita nos autos 
Quanto a pretensão da recorrente de reforma da sentença

visando a produção da prova pericial para verificação da autenticidade da
assinatura constante do contrato bancário discutido nos autos, tem-se que o
magistrado é o destinatário das provas e não está vinculado ao pedido de
produção de prova formulado pelas partes. No caso em espécie, entendeu
o juízo a quo ser desnecessária a perícia grafotécnica ao se
examinar a dinâmica da carga das provas dentro do livre

.convencimento motivado
De fato, a perícia pleiteada pela apelante não importa em

cerceamento ao direito de defesa, ante a existência de outras provas que
levaram o convencimento do magistrado, tais como a apresentação do
contrato impugnado e comprovação da transferência do valor em favor da
autora." (e-STJ fls. 364/365 - grifou-se).
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Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que
lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no
sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação
sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)" (AgInt no AREsp 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/2/2023 16/2/2023
grifou-se).
 
Registra-se que, mesmo à luz dos arts. 11 e 489 do CPC, o órgão julgador

não estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Quanto ao Tema nº 1.061/STJ, ao contrário do deduzido pela agravante em
suas razões, o entendimento desta Corte é o de que o ônus da prova da instituição
financeira de comprovar a autenticidade da assinatura aposta no pacto pelo
consumidor pode ser satisfeita por qualquer meio de prova legítimo, podendo o juiz
firmar a sua convicção a respeito da questão, desde que fundamentadamente,
dispensando a produção da prova técnica, tal como constou na decisão atacada.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ÔNUS DA PROVA. AUTENTICIDADE DE ASSINATURA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
em recurso especial, mantendo a inadmissão do recurso especial por
ausência de violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 e incidência
da Súmula 7 do STJ.
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2. Ação declaratória de nulidade contratual com pedidos de repetição de
indébito e indenização por danos morais, em que se discute a
responsabilidade da instituição financeira pela prova da autenticidade das
assinaturas em contratos bancários.
II. Questão em discussão
3. A questão consiste em saber se a instituição financeira cumpriu o ônus de
provar a autenticidade das assinaturas nos contratos bancários
impugnados, conforme o Tema Repetitivo n. 1.061 do STJ.
4. A questão também envolve a análise da suficiência dos elementos
probatórios apresentados e a necessidade de produção de prova pericial.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem concluiu que a instituição financeira se
desincumbiu do ônus probatório, demonstrando a regularidade das
contratações e a inexistência de fraude, com base em provas
documentais.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que o juiz é o destinatário das
provas e pode formar sua convicção com base nos elementos
apresentados, sem necessidade de novas diligências, desde que
fundamentado.
7. A revisão das conclusões do Tribunal de origem demandaria
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela
Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Cabe à instituição financeira o ônus de provar a
autenticidade das assinaturas em contratos bancários impugnados. 2. O juiz
pode valorar o conjunto probatório e decidir pela suficiência das provas
apresentadas, sem necessidade de perícia, desde que fundamentado."
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 489, § 1º; 1.022.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.846.649/MA, Rel. Min. Marco
Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 24.11.2021; AgInt no REsp n.
2.114.745/PR, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado
em ; AgInt no AREsp 2.443.165/GO, Rel. Min. Raul Araújo,19/8/2024
Quarta Turma, julgado em 17.06.2024; AgInt no REsp n. 2.115.395/MT,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

." 22/4/2024 (AgInt no AREsp n. 2.574.303/RS, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 18/11/2024

 - grifou-se.)22/11/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA.
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2.
ÔNUS DA PROVA. REVISÃO SÚMULA 7/STJ. 3. ACÓRDÃO EM HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE FIRMADA EM JULGAMENTO DE
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 1.061. 4. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO
STF E 211 DO STJ. 5. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe que não configura
cerceamento de defesa o julga mento da causa sem a produção da prova
solicitada pela parte, quando devidamente fundamentado e demonstrado
pelas instâncias de origem que o feito se encontrava suficientemente
instruído, afirmando-se, assim, a presença de dados bastantes à formação
do seu convencimento.
1.1. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos
elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela
imprescindibilidade da produção de perícia, esbarraria no enunciado n. 7 da
Súmula desta Corte.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, para assim acolher a
pretensão recursal nos moldes em que pretendido acerca do ônus da prova,
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido
ao óbice da Súmula 7/STJ, não sendo caso de revaloração de provas.
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2.1. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado que falta
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão
recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.
3. Quanto à alegação de que o Tribunal estadual não teria observado
o disposto no Tema 1.061 desta Corte, referente ao REsp n. 1.846.649
/MA, julgado sob o rito dos recursos especiais repetitivos, verifica-se
que o acórdão estadual encontra-se em harmonia com a
jurisprudência do STJ, uma vez que, na hipótese, concluiu pela
validade do negócio jurídico celebrado entre as partes por outros
meios de provas, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 282/STF e 211/STJ.
Também não é o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento
ficto/implícito.
5. Agravo interno improvido."  (AgInt no AREsp n. 2.364.794/MS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,21/8/2023
DJe de  - grifou-se)23/8/2023

 
Desse modo, tendo o Tribunal de origem concluído, motivadamente, pela

suficiência das provas trazidas pela instituição financeira para cumprir com o seu
ônus de evidenciar a autenticidade da contratação, o acórdão recorrido está em
harmonia com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual não há razões para
se afastar a incidência da Súmula nº 568/STJ.

Por fim, no que se refere à aplicação da multa por oposição de embargos
protelatórios, o Tribunal de origem entendeu, motivadamente, que a matéria versada
nos segundos aclaratórios já havia sido exaustivamente  enfrentada nos anteriores
acórdãos embargados, fundamento pelo qual considerou-os opostos com intuito
protelatório.

Segundo a jurisprudência desta Corte, é cabível a imposição da multa do
art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 na hipótese em que as alegações trazidas nos segundos
embargos de declaração buscam rediscutir matéria expressamente decidida nos
anteriores acórdãos embargados.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DISSOLUÇÃO
PARCIAL DE EMPRESAS C/C APURAÇÃO DE HAVERES. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. PARA MANUTENÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS AO AUTOR
ATÉ O PAGAMENTO DOS SEUS HAVERES E NOMEAÇÃO DE
ADMINISTRADOR JUDICIAL PARA FISCALIZAR A CONTABILIDADE
EMPRESARIAL. (1) MULTA EM SEGUNDOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.026, § 2º, DO NCPC. INOCORRÊNCIA. REPRODUÇÃO
DE MESMOS ARGUMENTOS DO ANTERIOR RECURSO REITERATIVO QUE
CARACTERIZA INTUITO PROTELATÓRIO. (2) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO NCPC POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO QUE, CONQUANTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE,
RESPONDE INTEGRALMENTE ÀS QUESTÕES POR ELA PONTUADAS. (3)
TRIBUNAL QUE INTERPRETA A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL COMO DE
IMEDIATA RETIRADA DO SÓCIO A INVIABILIZAR PERCEPÇÃO DE
PROVENTOS. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA PERMANÊNCIA DE
ADMINISTRADOR JUDICIAL. NOVO ESCRUTÍNIO DE PROVAS E
FATOS. SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. DECISÃO EM CARÁTER LIMINAR QUE
DESAFIA REENFRENTAMENTO DA EXISTÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS
DA CAUTELA. SÚMULA N.º 735 DO STF. PRÓPRIA POSITURA DA DEMANDA
QUE, INDEPENDENTEMENTE DE NOTIFICAÇÃO, IMPLICA RESOLUÇÃO.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A oposição dos segundos embargos de declaração reproduzindo os
argumentos fulcrais do primeiro já examinados e rejeitados traduz mau uso
do recurso integrativo e configura intuito protelatório passível de repreensão
com a multa prevista no § 2º do art. 1.026 do NCPC. Precedentes.
[...]
5. Agravo interno não provido." (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.295.021/RJ,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ,29/4/2024
DJe de .)2/5/2024

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO VIRTUAL.
OPOSIÇÃO. PUBLICAÇÃO DA PAUTA. PRECLUSÃO. FUNDAMENTAÇÃO.
AUSÊNCIA. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS.
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.
[...]
4. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório - ante a reiteração em
novos declaratórios de questões já apreciadas -, impõe-se a aplicação da
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.
5. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 2% (dois
por cento) sobre o valor atualizado da causa."  (EDcl nos EDcl no AgInt no
REsp n. 1.943.412/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)25/9/2023 29/9/2023

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.  
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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